
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 903610 - SP (2024/0116880-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : FELIPE DE ARAUJO
ADVOGADOS : FELIPE PESSOA FONTANA - SP373386

VICTOR WAQUIL NASRALLA - SP389787
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADMISSIBILIDADE.
UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus
impetrado para cassar acórdão desfavorável ao agravante, condenado à pena de 3 anos e
6 meses de detenção, em regime inicial semiaberto, pela prática do delito previsto no art.
7º, II, da Lei 8.137/90.
2. O agravante alega constrangimento ilegal devido à ilicitude das buscas pessoal e
domiciliar e ilegitimidade da Guarda Civil Municipal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o pode ser utilizado comohabeas corpus 
substitutivo de recurso próprio, e se há ilegalidade flagrante que justifique a concessão da
ordem de ofício.
4. Outra questão é saber se as buscas pessoal e domiciliar realizadas foram ilegais e se há
correlação entre a acusação e a sentença condenatória; ainda, se o princípio da
unirrecorribilidade teria sido respeitado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência consolidada do STF e STJ não admite  comohabeas corpus
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se
verifica no presente caso.
6. As buscas pessoal e domiciliar, , obedeceram os parâmetros legais e oprima facie
 conhecimento do remédio impetrado implicaria na violação do princípio da unicidade ou
unirrecorribilidade recursal, o qual veicula a regra segundo a qual contra uma
determinada decisão admite-se tão somente uma via recursal, ressalvadas as exceções
reconhecidas por lei.

Documento eletrônico VDA48494742 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 26/06/2025 17:06:59
Publicação no DJEN/CNJ de 30/06/2025. Código de Controle do Documento: 2abf042c-3f32-4d56-83ef-7b5500c41f2d



7. A sentença condenatória pode atribuir definição jurídica diversa daquela constante na
denúncia sem alterar a descrição dos fatos, conforme art. 383 do CPP, não havendo
nulidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. O  não pode ser utilizado como substitutivo dehabeas corpus
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. As buscas pessoal e
domiciliar realizadas com fundadas razões não configuram ilegalidade. 3. A sentença
pode atribuir definição jurídica diversa sem alterar a descrição dos fatos, conforme o art.
383 do CPP. 4. O princípio da unicidade ou unirrecorribilidade recursal veicula a regra
segundo a qual contra uma determinada decisão admite-se tão somente uma via recursal,

".ressalvadas as exceções reconhecidas por lei

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 383; CPP, art. 244; Lei 8.137/90, art. 7º, II.

STJ, AgRg no HC 841050/ES, Rel. Min. DanielaJurisprudência relevante citada: 
Teixeira, Quinta Turma, DJe 11.11.2024; STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis
Júnior, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .26 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADMISSIBILIDADE.
UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus
impetrado para cassar acórdão desfavorável ao agravante, condenado à pena de 3 anos e
6 meses de detenção, em regime inicial semiaberto, pela prática do delito previsto no art.
7º, II, da Lei 8.137/90.

2. O agravante alega constrangimento ilegal devido à ilicitude das buscas pessoal e
domiciliar e ilegitimidade da Guarda Civil Municipal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o pode ser utilizado comohabeas corpus 
substitutivo de recurso próprio, e se há ilegalidade flagrante que justifique a concessão da
ordem de ofício.

4. Outra questão é saber se as buscas pessoal e domiciliar realizadas foram ilegais e se há
correlação entre a acusação e a sentença condenatória; ainda, se o princípio da
unirrecorribilidade teria sido respeitado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A jurisprudência consolidada do STF e STJ não admite  comohabeas corpus
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se
verifica no presente caso.

6. As buscas pessoal e domiciliar, , obedeceram os parâmetros legais e oprima facie
 conhecimento do remédio impetrado implicaria na violação do princípio da unicidade ou
unirrecorribilidade recursal, o qual veicula a regra segundo a qual contra uma
determinada decisão admite-se tão somente uma via recursal, ressalvadas as exceções
reconhecidas por lei.

7. A sentença condenatória pode atribuir definição jurídica diversa daquela constante na
denúncia sem alterar a descrição dos fatos, conforme art. 383 do CPP, não havendo
nulidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. O  não pode ser utilizado como substitutivo dehabeas corpus
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. As buscas pessoal e
domiciliar realizadas com fundadas razões não configuram ilegalidade. 3. A sentença
pode atribuir definição jurídica diversa sem alterar a descrição dos fatos, conforme o art.
383 do CPP. 4. O princípio da unicidade ou unirrecorribilidade recursal veicula a regra
segundo a qual contra uma determinada decisão admite-se tão somente uma via recursal,

".ressalvadas as exceções reconhecidas por lei

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 383; CPP, art. 244; Lei 8.137/90, art. 7º, II.

STJ, AgRg no HC 841050/ES, Rel. Min. DanielaJurisprudência relevante citada: 
Teixeira, Quinta Turma, DJe 11.11.2024; STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis
Júnior, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de FELIPE DE
ARAUJO contra decisão da minha lavra às fls. 584-587 na qual não foi conhecido o 

 impetrado no intuito de cassar o acórdão.habeas corpus

O agravante foi condenado à pena de 03 anos e 06 meses de detenção, em
regime inicial semiaberto, em virtude da prática do delito previsto no artigo 7º, II, da Lei
8.137/90.
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Neste recurso, o agravante alega, em síntese, constrangimento ilegal devido à
ilicitude da busca pessoal e ilegitimidade da Guarda Civil Municipal para realizar busca e
apreensão.

Além disso, aduz que inexiste correlação entre a acusação e a sentença.

Aduz "que o presente Habeas corpus não é substitutivo de Recurso Especial,
pois sua impetração se deu de forma concomitante ao processamento do AREsp 2651799
/SP (2024/0192053-0), ora em trâmite nesta 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça. A
insurgência em questão trata do mesmo caso que é objeto deste writ."

Assim, requer a inadmissibilidade das provas obtidas por meio da busca
pessoal e domiciliar, com a absolvição. Subsidiariamente, pleiteia a nulidade da sentença
condenatória posto que violados os princípios do contraditório e ampla defesa.

Submeto o recurso à Turma.

É o relatório.

VOTO

Cinge-se o recurso a requerer a inadmissibilidade das provas obtidas por meio
da busca pessoal e domiciliar, com a absolvição. Subsidiariamente, pleiteia a nulidade da
sentença condenatória posto que violados os princípios do contraditório e ampla defesa.

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos, haja vista a
ausência de formulação de novos argumentos suscitados pelo recorrente aptos a
ocasionar sua alteração.

Ora, é pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que:

 
"[...] Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior,

cumpre ao agravante impugnar especificamente todos os fundamentos
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a decisão
pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do Superior Tribunal de
Justiça). Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos na
inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser conhecido.
[...]" (AgRg no HC 841050/ES - Quinta Turma - Relatora Ministra
Daniela Teixeira - DJE de 11.11.2024).

 
Ademais, a presente impetração investia contra acórdão, funcionando como

substituto do recurso próprio, motivo pelo qual não deve ser conhecida.

A 3ª Seção, no âmbito do HC 535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião
Reis Júnior, julgado em , e o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do10/06/2020
AgRg no HC 180.365, de relatoria da Ministra Rosa Weber, julgado em ,27/03/2020

Documento eletrônico VDA47718479 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 28/05/2025 09:57:47
Código de Controle do Documento: f9f48897-dfe2-4e6f-b35e-b7e66270fc8d



consolidaram a orientação de que não cabe  substitutivo ao recursohabeas corpus
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração,
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Outrossim, segundo informa na própria interposição deste agravo, já houve
também interposição de recurso especial contra o acórdão coator, que ainda pende de
julgamento, qual seja, o ARESP n. 2651799/SP.

Neste contexto, o conhecimento do remédio impetrado implicaria na violação
do princípio da  recursal, o qual veicula a regra segundounicidade ou unirrecorribilidade
a qual contra uma determinada decisão admite-se tão somente uma via recursal,
ressalvadas as exceções reconhecidas por lei.

Neste sentido:

"PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. RAZÕES
DISSOCIADAS DA MOTIVAÇÃO DA DECISÃO ORA
IMPUGNADA. VIOLAÇÃO DAS REGRAS DOS ARTS. 1.021, § 1.º,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, E 259, § 2.º, DO REGIMENTO
INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CONCESSÃO
DA ORDEM DE OFÍCIO. NÃO CABIMENTO. RECURSO NÃO
CONHECIDO. [...]

7. O princípio da unicidade ou unirrecorribilidade recursal
preceitua que, contra uma única decisão judicial admite-se,
ordinariamente, apenas uma via de impugnação. Assim, também por
esse fundamento o writ é incabível, tendo em vista que, contra o mesmo
acórdão de origem, já havia sido interposto, nesta Corte, agravo em
recurso especial e também impetrado outro habeas corpus. Ressalte-se
que o fracionamento de pedidos em oportunidades diversas não é
admitido por esta Casa. 8. Nem sequer está, categoricamente, delineado
nos autos se o Réu confessou parcialmente a conduta ou não, pois este
teria afirmado, em solo policial, não se recordar de ter ofendido os
policiais, e apenas que talvez pudesse ter agido assim. 9. Em todo caso,
por se tratar de análise não exauriente, sobretudo ante os diversos
óbices cognitivos do presentes writ, remanesce, ao Réu, a via revisional
para a formulação da pretensão que entender cabível. 10. Pedido de
reconsideração recebido como agravo regimental. Recurso não
conhecido" (RCD no HC n. 801.021/SC, relatora Ministra Laurita Vaz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).26/6/2023 29/6/2023

 
 
Ainda que superadas as questões preliminares postas acima, não vislumbrei a

presença de coação ilegal que desafie a concessão da ordem de ofício, nos termos do § 2º
do artigo 654 do Código de Processo Penal.

Na decisão de fls. 584-587, assim expus os fundamentos restantes da
denegação da ordem, os quais incorporo como razões de decidir neste voto:
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"Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio,

impetrado contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo, que negou provimento ao recurso do Paciente. Diante da
hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a impetração
sequer deveria ser conhecida segundo orientação jurisprudencial do
Supremo Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça.
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável o
processamento do feito para verificar a existência de eventual
constrangimento ilegal. No caso em cotejo, verifica-se que uma
eventual ilegalidade cometida na referida busca pessoal demandaria
reexame de provas e dependeria de dilação probatória, o que é vedado
na estreita via do Habeas Corpus. No que tange as teses defensivas
alegadas, ressalto que é iterativa a jurisprudência deste Superior
Tribunal de Justiça no sentido de ser imprópria a via do habeas corpus
(e do seu recurso) para a análise de teses que demandem incursão no
acervo fático-probatório. (...) Ademais, no caso em exame, sem
incursão fática probatória, não há como afirmar com juízo de certeza se
houve fundada suspeita, conforme art. 244 do CPP, ou mera impressão
subjetiva. Até porque, pelas provas dos autos, a busca pessoal obedeceu
aos parâmetros legais de abordagem. Acerca da busca domiciliar,
verifica-se dos autos que o ingresso dos guardas foi consentido pelo
proprietário do imóvel e por sua esposa, de modo que não há de se falar
em ilegalidade. (...) Outrossim, analisando o acórdão ora guerreado, "os
réus foram denunciados pois, “agindo em concurso e unidades de
propósitos, corromperam, alteraram, falsificaram, fabricaram e tinham
em depósito, para vender ou distribuir de qualquer forma, bebidas
destinadas a consumo de terceiros”, como constou expressamente da
peça acusatória (fls. 246). Além disso, constou expressamente da peça
acusatória que os policiais “descobriram uma adega que Márcio
mantinha no Jardim Imperial, com mais bebidas falsificadas”, revelando
indícios suficientes de que as referidas bebidas eram comercializadas,
permitindo ao Magistrado, com fundamento no artigo 383 do CPP,
atribuir definição jurídica diversa daquela constante na denúncia sem se
desprender dos fatos nela descritos" . Vale acrescentar que , " em
consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem, verifica-se que a
defesa interpôs recurso especial e extraordinário, que não foram
admitidos, sendo interpostos agravo interno e agravo em recurso
especial, pendentes de julgamento. Assim, constata-se que utilizado o
meio adequado para a revisão da matéria. Além de a admissibilidade de
habeas corpus substitutivo ao recurso próprio ser medida excepcional,
observa-se que a impetração do mandamus subverte também o sistema
recursal previsto em lei, atentando contra o princípio da
unirrecorribilidade das decisões judiciais, de sorte que a presente ordem
não merece ser conhecida" , conforme bem destacou o parecer
ministerial de fls. 578-581. Por fim, em relação à tese defensiva de
nulidade da sentença condenatória, irretocável o v. acórdão quando
consignou que “facultado ao Magistrado, ao proferir sentença, atribuir
definição jurídica diversa daquela constante na denúncia sem alterar a
descrição dos fatos (emendatio libelli), não havendo, nesse caso, a
necessidade de abertura de prazo para o Ministério Público aditar a
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inicial acusatória”, tudo com fundamento no artigo 383 do CPP.Diante
de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de
qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada no presente writ.
Ante o exposto, denego o habeas corpus."

 
Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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AUTUAÇÃO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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